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    1. INTRODUÇÃO




    A Constituição Federal (BRASIL, 1988) configurou-se como um marco normatizador da participação social, tendo como um de seus principais legados, dar início a um processo democrático de garantia de direitos no Brasil, após longo período em que o país esteve imerso em regimes e governos patrimonialistas, conservadores e autoritários, mas, que, em face de uma cultura de submissão desde o início do seu processo de colonização, ainda apresenta dificuldades de efetivação dos dispositivos previstos na Constituição Cidadã. Nesse contexto, o objetivo desse estudo é identificar se a participação social consegue se materializar nos municípios do Rio Grande do Sul, enquanto um parâmetro de planejamento, principalmente por meio das Conferências de Assistência Social, espaços máximos de discussão, fiscalização e deliberação da Política de Assistência Social.




    A aproximação da pesquisadora com esse tema se deu a partir de seu envolvimento com a implantação e implementação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no município de Caxias do Sul (RS), enquanto uma trabalhadora da assistência social1, principalmente a partir do ano de 2005, período este, também efervescente no Brasil,em relação à implantação do sistema, em função da aprovação da Política Nacional de Assistência Social (BRASIL, 2004) e da Norma Operacional Básica do SUAS em 2005 (BRASIL, 2005)2, e ainda, de forma decisiva, anteriormente, com a deliberação da IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em Brasília, no mês de dezembro de 2003, que definiu a imediata e efetiva instituição do SUAS no país.




    A pesquisadora é servidora da Fundação de Assistência Social (FAS), da Prefeitura de Caxias do Sul (RS), desde o dia 07 de janeiro de 1999, quando tomou posse a partir de concurso público, no cargo de Educadora Social. É relevante registrar que, desde novembro de 2014, a servidora está gozando Licença Interesse, sem remuneração, e desde então, reside em Porto Alegre, onde está atuando profissionalmente como Assessora de Juiz de Direito, em um Cargo em Comissão do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul.




    Desde sua posse na FAS, em 1999 até o ano de 2005, atuou em vários programas e serviços da fundação, sendo que, de 2005 até o ano de 2012, atuou como Coordenadora da Equipe de Apoio à Gestão (atualmente denominada Equipe de Gestão do SUAS), enquanto uma Função Gratificada (FG). Nessa atividade, sua graduação em Direito e habilitação como advogada foram fatores contributivos no desempenho da função. Durante sua atuação na área da gestão da Política de Assistência Social, a pesquisadora se envolveu com diversas temáticas da gestão pública, principalmente, envolvendo as temáticas de planejamento, monitoramento e avaliação, orçamento público, controle social, entre outras, sendo relevante destacar que, essas temáticas ainda são muito incipientes e inaugurais no âmbito dessa política pública, historicamente reconhecida pela sua atuação focalizada e pontual, e até então, não profissional.




    Em relação ao controle social,3 a pesquisadora participou da organização de todas as Conferências Municipais de Assistência Social de Caxias do Sul, e atuou como delegada governamental, em todas as conferências estaduais do Estado do Rio Grande do Sul e nacionais durante este período. Também atuou na assessoria do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) do município, enquanto representante do gestor, visto que, na época, o conselho só contava com uma servidora que realizava a articulação administrativa do órgão.Dessa participação da pesquisadora nas conferências públicas, seja na organização das mesmas, ou como delegada estadual e nacional, surgiu a aproximação com o fluxo e atribuições do controle social, o manuseio com os relatórios de deliberações das conferências das três esferas de poder, e o desejo de desvendar a efetividade da participação socialpor meio dos processos conferenciais, enquanto uma das principais formas reconhecidas constitucionalmente de materialização da participação e da vontade popular.




    É relevante destacar também que, um dos fatores decisivos para o envolvimento da pesquisadora com a área da gestão e do controle social da Política de Assistência Social, bem como do início de seu trajetória no meio acadêmico, foi a sua participação como membro do Grupo de Trabalho Técnico (GTT), composto por representações do Conselho Municipais de Assistência Social (CMAS), da Universidade de Caxias do Sul (UCS) e da FAS, que durante os anos de 2008 e 2009, atuou no sentido de assessorar a gestão municipal na implementação de orientações técnicas, metodológicas e de gestão no âmbito do trabalho com famílias e implementação de ações de gestão do SUAS no município de Caxias do Sul.




    Esse processo articulou importantes momentos de reflexão e adensamento teórico na gestão local da assistência social, envolvendo trabalhadores do SUAS, da Rede Socioassistencial Pública e Privada, conselheiros municipais, gestores, professores, estudantes e pesquisadores da UCS, em um importante momento de efetivação inicial do SUAS nos diversos territórios do país. Dessa parceria, resultaram relatórios técnicos, artigos, livros, que, com certeza, contribuíram com a gestão municipal no processo de implantação e fortalecimento do SUAS naquele território. Todo esse processo de interação da gestão local da assistência social, com a comunidade acadêmica, sucedeu-se sob a coordenação destacável da Professora Dra. Mara de Oliveira, referência na área acadêmica do Serviço Social da Universidade de Caxias do Sul, e na luta história de reconhecimento da Assistência Social como política pública e na implantação e fortalecimento do SUAS.




    Reforçou também o desejo da pesquisadora em desvendar esse tema, a realização de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) denominado “Uma análise acerca das deliberações das Conferências Municipais de Assistência Social em Caxias do Sul – RS, a partir da efetivação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS”, apresentado na conclusão de curso de Pós-graduação – Nível de Especialização, do Departamento de Ciência Política (DCP), da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (FAFICH), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o qual lhe rendeu o título de “Especialista em Democracia Participativa, República e Movimentos Sociais”, concluído em 2012. (FLORES, 2012)




    Diante desse contexto, foi possível observar como se processa a materialização da participação social, suas potencialidades e os entraves que a envolvem, especialmente no cotidiano da Política de Assistência Social, em nível municipal, estadual e nacional. No entanto, nesse caminho já foi possível observar algumas providências no sentido de superar essa pouca ou inexistente efetividade dos resultados das conferências públicas como subsídios de planejamento na Política de Assistência Social, como por exemplo, o destaque realizado pelos(as) participantes da VIII Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em Brasília, no mês dezembro de 2011, na qual a pesquisadora estava presente.




    Nesse encontro, foi questionado, pelos (as) participantes da plenária, a inexistência de mecanismos de acompanhamento da implementação das deliberações das Conferências de Assistência Social. Esse questionamento, por parte dos conferencistas, demonstrou um possível amadurecimento por parte dos(as) atores presentes, e consequentemente, uma perspectiva de fortalecimento da participação social na Política de Assistência Social, em que, a presença em sucessivas conferências até aquele momento, sem a devida prestação de contas, dos resultados da implementação das deliberações dos encontros anteriores, demonstrou estar desconfortando os(as) participantes.




    Dentro dessa realidade, e, fundamentado pelo clamor dos(as) participantes daquela conferência, foi então instituído pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), um Grupo de Trabalho (GT) de Monitoramento das Deliberações das Conferências Nacionais de Assistência Social, por meio da Resolução CNAS nº 03, de 12 de março de 2013, posteriormente alterada pela Resolução CNAS n° 17, de 12 de julho de 2013. O objetivo era desenvolver o monitoramento das deliberações das Conferências Nacionais de Assistência Social de 2005, 2007, 2009 e 2011, bem como, emitir orientações metodológicas aos conselhos de assistência social para os Municípios, DF, e Estados, em relação ao acompanhamento sistemático das deliberações de suas respectivas conferências, como forma de efetivação e fortalecimento da participação social. (BRASIL, 2013)




    E como produto do trabalho desse GT, foi emitido o primeiro documento emitido pelo gestor federal, no caso o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), em parceria com o CNAS, denominado “Caderno de Avaliações e Recomendações”, tendo o mesmo sido apresentado na IX Conferência Nacional de Assistência Social, realizada de 16 a 19 de dezembro de 2013, em Brasília. Esse documento, além de apresentar um resumo com todas as deliberações do período delimitado para o monitoramento, registra uma avaliação por parte do CNAS e da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) acerca da implementação, ou não, dos resultados desses encontros, o que subsidiará esse estudo enquanto parâmetro de referência, além de ser um marco na implantação do processo de acompanhamento da implementação das deliberações das Conferências de Assistência Social nos três entes federativos. (BRASIL, 2013). Da mesma forma, os instrumentos encaminhados pelo CNAS naquele ano, para a apuração dos dados das Conferências Estaduais e Municipais em 2013, foram estruturados na ótica de realizar um diagnóstico da implementação das deliberações dessas conferências no mesmo período, objetivando realizar uma “Avaliação Nacional do SUAS”, até o ano de 2013, demonstrando também, uma importante iniciativa no sentido de fortalecer a participação e efetividade dos processos conferenciais no âmbito da Política de Assistência Social.




    A presente dissertação é composta por seis capítulos, em que, o primeiro apresentou a introdução do trabalho. No segundo, demonstraram-se as etapas, o direcionamento político e percurso metodológico que fundamentaram a pesquisa em apresentação, desde a aprovação do seu projeto na Comissão Científica da Escola de Humanidades da PUCRS. O terceiro capítulo tratou do processo social de participação e da participação social no Brasil, reconhecida, então, pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Nesse capítulo, também foi destacada a participação social na Política de Assistência Social, principalmente a partir da instituição do SUAS, que ratificou a importância dos mecanismos participativos e deliberativos, como importantes espaços de resistência, e atuação compartilhada entre o poder público e a sociedade civil. No capítulo quatro, foi demonstrada a importância das conferências públicas como espaços materializadores da participação social no Brasil, e também foram demonstrados os resultados da avaliação do CNAS e da SNAS, em relação aos processos conferenciais de 2005, 2007, 2009 e 2011, consolidados no “Caderno de Avaliação e Recomendações” (BRASIL, 2013), apresentados na IX Conferência Nacional de Assistência Social de 2013.




    No capítulo cinco, destacou-se os processos de gestão na Política de Assistência Social, com destaque para o seu principal instrumento de planejamento e gestão, que são os Planos de Assistência Social4 (PAS). Nesse capítulo também demonstrou-se os resultados da pesquisa, por meio da análise de PAS, de cinco municípios do Rio Grande do Sul, de portes populacionais diferentes, à luz dos resultados do caderno supramencionado. No capítulo seis, foram apresentadas as considerações finais da pesquisadora, em que, procurou-se destacar a incidência ou não, de indícios da participação social, nos instrumentos de gestão da Política de Assistência Social.




    O objetivo dessa pesquisa foi o de suscitar questionamentos, desvendar entraves, propor alternativas para a superação das dificuldades identificadas no processo de materialização da participação social, advinda das Conferências de Assistência Social, no principal instrumento de planejamento da Política de Assistência Social, que é o Plano de Assistência Social.




    Dessa forma, a partir desse estudo, realizado no âmbito do Programa de Pós- Graduação em Serviço Social (PPGSS), da Escola de Humanidades da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), pretende-se contribuir com a execução e a gestão da Política de Assistência Social, enquanto política de proteção social, face à carência de pesquisas e trabalhos nessa área, e ainda, pelo fato de que, alguns temas como participação social, controle público, planejamento, são quase que inaugurais no âmbito dessa política pública.




    




    

      

        1 Trabalhadores da assistência social: são todos aqueles que atuam institucionalmente na política de assistência social, conforme preconizado na LOAS, na PNAS e no SUAS, inclusive quando se tratar de consórcios intermunicipais e entidades e organizações da assistência social (BRASIL/MDS,2006).


      




      

        2 A NOB̸SUAS 2005 foi expressamente revogada pela NOB̸SUAS 2012, aprovada pela Resolução CNAS n° 33, de 12 de dezembro de 2012(BRASIL̸MDS 2012).


      




      

        3 Na sequência da execução dessa dissertação será utilizado o termo “controle social”, por ser o termo utilizado preponderantemente em todos os documentos que tratam da política de assistência social, e que de forma geral está amplamente disseminado, mesmo apresentando uma profunda ambiguidade. O termo “controle social” foi inicialmente utilizado para designar o “controle” do Estado sobre a sociedade, principalmente no que concerne ao controle das epidemias no final do século XIX. Com o passar do tempo essa ideia se transformou, até chegarmos na concepção atual do termo, que consiste o “controle” da sociedade sobre o Estado. No entanto este conceito não consegue incluir dimensões importantes do “controle”, tal como o exercido da mídia sobre o governo. Nesse sentido, o conceito de “controle público”, além de evitar as ambiguidades, considera elementos que não são contemplados pelo outro conceito (FLORES, 2012).


      




      

        4 Os Planos de Assistência Social foram instituídos pelo inciso III do artigo 30 da LOAS (BRASIL, 1993), e estão regulamentados pelo nos artigos 18 a 22 da NOB/SUAS 2012 (BRASIL, 2012).


      


    


  




  

    2. DIRECIONAMENTO POLÍTICO E PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA




    A pesquisa é uma importante ferramenta, que pode ser uma indiscutível aliada das gestões públicas nas três esferas de poder, e, principalmente na política de assistência social, que, nos últimos anos, principalmente em âmbito municipal, e desde o início da implantação do SUAS, têm buscado a superação de práticas ultrapassadas e assistencialistas, que negam essa política pública como direito legalmente assegurado dos cidadãos e cidadãs.




    A forma assistencialista como se apresenta a assistência social no Brasil pode ser analisada a partir da constatação de que: do ponto de vista político, as intervenções no campo da política social e, particularmente, na assistência social, vêm se apresentando como espaço propício à ocorrência de práticas assistencialistas e clientelistas, servindo também ao fisiologismo e à formação de redutos eleitorais [...]. Em outras palavras, tratamos aqui de uma espécie de ‘cultura política’ que nega a identidade social dos subalternos e seu pertencimento a uma classe; tratamos de uma forma de ocultar o conflito e a resistência e de legitimar a dominação. (YAZBEK, 1993, p.41).




    A pesquisa, na perspectiva de Marconi e Lakatos (2010) tem seu início a partir da identificação de um problema, que tenha capacidade de gerar questionamentos. A partir disso, se buscam desvendar dúvidas que poderão ser respondidas cientificamente, desde que inseridas em um planejamento realizado pelo (a) pesquisador (a), a partir da realidade que deseja pesquisar. A definição do caminho a ser percorrido, os instrumentos a serem utilizados, bem como a sistematização dos resultados, e o seu planejamento de percurso durante a execução de toda a pesquisa, se trata da metodologia a ser utilizada para apurar o fenômeno definido pelo (a) pesquisador (a), que emerge do contexto social em que está inserido.




    O pesquisador é um homem ou uma mulher com uma inserção social determinada e com uma experiência de vida e de trabalho que condicionam sua visão de mundo, modelam seu ponto de vista, a partir do qual ele ou ela interagem com a realidade. E é esta visão do mundo, este ponto de vista que vai determinar a intencionalidade de seus atos, a natureza e a finalidade de sua pesquisa, a escolha dos instrumentos metodológicos a serem utilizados. (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 1990, p. 24).




    No atual momento brasileiro, tanto em relação à busca pelo fortalecimento da democracia e da participação social, como pela efetivação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), pesquisar a relação entre a participação social, advinda da Constituição Federal (BRASIL, 1988), com o principal instrumento de planejamento da Política de Assistência Social, que são os Planos de Assistência Social (PAS), pode ser uma importante estratégia de superação da lógica da benesse e do paternalismo, para um novo olhar com expectativa de planejamento e de fortalecimento da participação social,podendo ainda, ser o grande marco para a sua efetivação. Pesquisar, gerar e analisar dados possibilita relacionar a teoria e a vida prática, podendo assim, vislumbrar-se a perspectiva de superação de práticas e atitudes meramente baseadas em amplas visões midiáticas e do senso comum.




    Antes, pois, de responder-se à questão fundamental que sinaliza a natureza do processo dialético de conhecimento – como se produz a realidade social – é necessário responder-se qual a concepção que temos da realidade social. (FRIGOTTO, 1991, p. 77).




    A metodologia utilizada na pesquisa refere-se a definições que vão além da descrição de seus procedimentos, da identificação do problema, das suas questões norteadoras, dos objetivos definidos, da delimitação de amostras, da análise e da interpretação das informações coletadas, mas identifica, também, uma base e fundamentos teóricos que serão discorridos durante a execução desse trabalho.




    No intuito de alcançar o objetivo principal desse estudo, formulou-se como problema de pesquisa, o seguinte questionamento: “Como as gestões municipais do Rio Grande do Sul (RS), na área da Assistência Social, agregaram a participação social, advinda das Conferências de Assistência Social, enquanto estratégia de planejamento, nos seus Planos Municipais de Assistência Social (PMAS), do período de gestão 2014 – 2017?”




    As questões norteadoras vislumbradas para dar conta desse estudo foram as seguintes: Em que medida, as gestões municipais do RS, na área da assistência social, conseguiram agregar em seu principal instrumento de planejamento, o PMAS 2014 – 2017, as deliberações da participação social, advindas das Conferências de Assistência Social? De que forma, os municípios do RS selecionados para a pesquisa,disponibilizam as informações públicas sobre a Política de Assistência Social, nas páginas oficiais das Prefeituras, especificamente nos portais dos órgãos gestores ou dos Conselhos Municipais de Assistência Social, como forma de fortalecer o controle e a participação social?Em que proporção, os municípios do RS selecionados para a pesquisa, instituíram os mecanismos de acesso à informação advindos da Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 2011), como forma de viabilizar o acesso às informações públicas sobre a Política de Assistência Social, enquanto estratégia de fortalecimento da participação social?




    As etapas de uma pesquisa são imprescindíveis para a qualidade e efetividade do estudo, principalmente visando o alcance dos objetivos propostos. Partindo do problema de pesquisa, com a definição das questões norteadoras, desdobrou-se alguns objetivos específicos, quais sejam: Identificar se os municípios do RS pesquisados, conseguiram observar a participação social advinda das Conferências de Assistência Social, na construção de seus principais instrumentos de planejamento - PMAS 2014 – 2017; Averiguar se os municípios do RS pesquisados,disponibilizam as informações públicas acerca da Política de Assistência Social, nas páginas oficiais das Prefeituras, em portais específicos das gestões municipais da Política de Assistência Social ou do Conselho Municipal de Assistência Social, como forma de fortalecer a participação social; Verificar se os municípios do RS pesquisados, instituíram os mecanismos de acesso à informação advindos da Lei de Acesso à Informação (LAI) (BRASIL 2011), como forma de facilitar o controle e a participação social.Uma vez estruturado este ciclo de averiguação, foi possível dar prosseguimento ao estudo.




    Assim, foram descritos a natureza da pesquisa, os municípios do RS selecionados para investigação, as estratégias e instrumentos de coleta de dados, entre outros, destacando-se aspectos relevantes e peculiaridades elucidados no decorrer da pesquisa, como elementos essenciais para o alcance dos objetivos desse estudo.




    2.1 CARACTERIZAÇÃO, PROCEDIMENTO E TÉCNICA DA PESQUISA




    O presente estudo foi realizado a partir da análise do principal instrumento de planejamento da Política de Assistência Social, que são os seus Planos Municipais de Assistência Social (PMAS) dos municípios do RS selecionados para a pesquisa; do relatório “Caderno de Avaliações e Recomendações” (BRASIL, 2013), emitido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), apresentado na IX Conferência Nacional de Assistência Social de 2013, que congrega a sistematização das deliberações das Conferências Nacionais de Assistência Social de 2005, 2007, 2009 e 2011, por eixos principais de temas; e pelas normatizações e legislações vigentes no âmbito da Política de Assistência Social que regulamentam o assunto, no intuito de identificar se, os municípios do RS pesquisados, conseguiram observar como parâmetro para o planejamento de seus planos, a participação social, advinda principalmente das Conferências de Assistência Social.




    Mesmo considerando os inúmeros avanços que foram atingidos no Brasil com a implantação do SUAS, ainda é muito inédito e desafiador pesquisar, escrever, e muito mais emblemático, na realidade cotidiana da Política de Assistência Social, tratar do planejamento das suas ações, bem como da influência que a participação social possa estar exercendo nesse processo, enquanto manifestação da vontade popular.




    [...] a escolha de um tema não emerge espontaneamente, da mesma forma que o conhecimento não é espontâneo. Surge de interesses e circunstâncias socialmente condicionadas, frutos de determinada inserção no real, nele encontrando suas razões e objetivos. (MINAYO, 2004, p. 90).




    O estudo em questão é do tipo descritivo e de natureza qualitativa, embora os documentos analisados também possuam informações quantitativas complementares de extrema relevância para a pesquisa. A abordagem qualitativa imediatamente supõe a existência de uma interligação entre o mundo real e os sujeitos que neles estão integrados. Pode parecer um pouco distante da realidade dos sujeitos, o objeto dessa proposta de estudo, mas é relevante destacar que, uma política pública só acontecerá de fato e de direito, se a mesma conseguir ultrapassar o universo das ideias e se vincular ao mundo real, por meio da oferta de programas, projetos, serviços e benefícios, nesse caso, no âmbito da Política de Assistência Social.




    Justamente porque o real é um todo estruturado que se desenvolve e se cria, o conhecimento de fatos ou conjunto de fatos da realidade vem a ser conhecimento do lugar que eles ocupam na totalidade do próprio real. [...] Se a realidade é um todo estruturado, o conhecimento concreto da realidade não consiste em um acrescentamento sistemático de fatos a outros fatos e de noções a outras noções. É um processo de concretização que procede do todo para as partes e das partes para o todo, dos fenômenos para a essência e da essência para os fenômenos, da totalidade para as contradições e das contradições para a totalidade; e justamente neste processo de correlações em espiral no qual todos os conceitos entram em movimento recíproco e se elucidam mutuamente, atinge a concentricidade. (KOSIK, 1976, p. 50, grifos do autor).




    É nesta seara que se encontra o objeto principal desse estudo, ou seja, analisar a participação social, advinda das Conferências de Assistência Social, que materializariam a vontade de usuários (as), trabalhadores (as), conselheiros(as), gestores(as), e que, não se efetivará se não forem levadas a termo, como metas objetivas nos seus instrumentos de planejamento de gestão técnica e financeira.




    É ainda imprescindível registrar que, as ações previstas como prioridades nos PMAS, devem encontrar o respectivo aporte financeiro nos instrumentos de gestão financeira como PPA5, LDO6 e LOA7. Fora disso, as discussões prosseguirão, estudos serão realizados, conferências seguirão acontecendo, mas os direitos dos cidadãos e cidadãs não serão concretizados em efetivas ações em seu favor.A preocupação dessa abordagem está em compreender e buscar explicações para o transcorrer das relações sociais, a partir das trajetórias, vivências, experiências e da cotidianidade dos sujeitos.




    A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. (MINAYO, 1994, p. 21-22).




    Ainda discorrendo sobre a pesquisa, essa abordagem além de ser uma opção do pesquisador, pode ser uma forma mais qualificada para entender um fenômeno social (RICHARDSON, 1999), considerando-se que os dados meramente quantitativos, não dariam conta do seu objetivo, visto estarem intrínsecas no fenômeno, concepções mais complexas. Com isso, se vislumbra compreender o “universo de significados”, motivações, aspirações, desejos, valores e atitudes, levando-se sempre em consideração, os processos pelos quais os fenômenos se desenvolvem. (MINAYO, 1993).




    Essa pesquisa fundamentou-se no método dialético-crítico, cuja base filosófica provém do marxismo, e busca alcançar explicações harmônicas que interliguem a razão aos acontecimentos da natureza, da sociedade e do pensamento humano. Esse método busca realizar uma análise dialética e crítica do contexto e do objeto a ser pesquisado, transparecendo dentro de suas múltiplas dimensões, classificações e relações intrínsecas e extrínsecas às diversas expressões desse movimento. Nas palavras de Frigotto (1991), importante se ter claro de que dialética se vai falar, de onde se quer partir e aonde se quer chegar.




    Considerando que, o tema da participação social, mais especificamente o da implementação das deliberações das Conferências de Assistência Social, em documentos de planejamento é tema complexo, e estritamente novo, no ambiente de pesquisas na área da Política de Assistência Social, a abordagem qualitativa poderá elucidar os fatores que possam estar dificultando o alcance dessa ação, também pelo fato de que, o seu fazer envolva outras áreas da gestão pública, como os setores de planejamento e orçamentários. A necessidade de elucidação de uma realidade cotidiana faz parte do processo de construção do conhecimento “[...] é uma construção que se faz a partir de outros conhecimentos sobre os quais se exercita a apreensão e a dúvida”. (MINAYO, 2004 p. 89)




    Em relação às categorias explicativas da realidade já delimitadas, indicou-se as seguintes: a Participação Social, a Política de Assistência Social, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), as Conferências Públicas, os Planos de Assistência Social (PAS) e o Acesso à Informação. São definidas como centrais nesse estudo, pois interagem constantemente durante esse processo investigativo.




    A participação social, como forma de materialização da democracia e da presença da sociedade civil na gestão, execução e fiscalização das políticas públicas, consiste também em uma das principais estratégias de implementação, execução e fiscalização das políticas públicas instituídas pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), surgindo como reconhecimento das lutas dos movimentos sociais anteriores à sua promulgação. O fortalecimento da participação é um grande desafio para a efetivação do processo democrático no Brasil, que tem avançado, mas, ainda com dificuldades a serem superadas, e dentre essas, com certeza um rescaldo do período de ditadura militar pelo qual o país passou, não tendo sido submetido a um processo de transição adequado para o período democrático.




    Nesse contexto, faz-se necessário dar visibilidade aos processos da gestão pública em que a participação social pode, e deve estar sendo fomentada. Assim, o presente estudo buscou situar essa categoria dentre as principais de seu foco, em primeiro lugar por ser um dos principais eixos fundamentadores da pesquisa, e também pela transversalidade que ele apresenta em relação a todos os demais temas aqui discutidos.




    A categoria conferências públicas também se configura como cerne desse estudo, ao mesmo tempo em que está entrelaçada àquela, por ser um dos mecanismos participativos em si, instituídos pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), e também por serem reconhecidos como instrumentos de gestão do SUAS, conforme parágrafo único do artigo 113 da NOB/SUAS 2012 (BRASIL, 2012). Pretendeu-se dar visibilidade ao espaço e funções tão importantes, que as conferências públicas ocupam no atual cenário da gestão pública brasileira, e em especial, na Política de Assistência Social, que, para efetivamente avançar, necessita superar uma história recente da cultura do “favor”, da benesse, para a cultura de um direito legalmente reconhecido. A participação social é considerada um dos aspectos inovadores da arquitetura do SUAS.




    De fato, no campo da assistência social o debate sobre a participação demonstra uma alteração no padrão de relacionamento do Estado com a sociedade civil no tocante aos processos de intermediações dos interesses organizados e da luta ela efetivação dos direitos sociais. (ARAÚJO et al., 2010, p. 119).




    Nessa perspectiva, foi possível refletir para além do que está exposto nos documentos técnicos e pesquisas sobre o tema, que ainda são escassos, adentrando a realidade das gestões municipais e de suas relações com as Conferências Municipais de Assistência Social, além das providências encaminhadas a partir de suas deliberações finais. Essa categoria possibilitou a constatação do quão frágil, ainda está o controle social, no que se refere à efetiva observação dessas deliberações, enquanto um riquíssimo conteúdo, advindo da participação popular, que deve fundamentar o processo de planejamento das ações da Política de Assistência Social.




    Toda essa apropriação propiciou um despertar para imediatas providências que necessitam se efetivar no âmbito do controle social, algumas delas, inclusive, já normatizadas, mas que, seguem em processo de estagnação pela cultura da “não participação” e do “não direito”, que envolvem a Política de Assistência Social.Os Conselhos de Assistência Social nesse processo ocupam uma posição indispensável, enquanto um espaço propício para a efetivação da participação e de accontability, ou seja, controle público.




    Seu papel é fundamental é, portanto, o de avalizar, no campo da assistência social, o exercício da democracia que se desdobra em duas funções básicas: a participação e a accontability do sistema, o que contribuiria para romper com um traço histórico do processo de formação da sociedade brasileira – a privatização do espaço público por agentes privados (ARAÚJO et al., 2010, p. 119, grifo nosso).




    No que se refere à Política de Assistência Social e o Sistema Único de Assistência Social(SUAS), ressalta-se o seu protagonismo nesse estudo, visto que, àquela é a política pública instituída constitucionalmente (BRASIL, 1988), e regulamentada posteriormente pela LOAS (BRASIL, 1993), e este, é o sistema descentralizado e participativo, que operacionalizou, de fato e de direito, a descentralização político-administrativa prevista em ambas as normatizações, que só foi regulamentado legalmente em 2011, pela Lei Federal n° 12.435, de 06 de julho (BRASIL, 2011), em momento de reordenamento e atualização da lei orgânica vigente. O reordenamento da Política de Assistência Social a partir do SUAS, é um grande passo para uma mudança de conceitos e concepções, até então pautados por ações focalizadas, não profissionais e sem uma perspectiva de garantia de direitos.




    A herança do assistencialismo, associada à dificuldade de apropriação imediata de novos preceitos, constituem-se pontos cruciais para os gestores e para os trabalhadores que comungam com a primazia do Estado, com a descentralização participativa e com a adoção de práticas direcionadas à concretude dos direitos propostos pelo Suas. (RIZZOTTI, 2010, p. 14).




    Nesse contexto, o SUAS avança, mas sempre com dificuldades de se efetivar de fato e de direito, em face do contexto neoliberal contraditório em que o sistema se encontra, buscando garantir direitos e evoluir da ótica do “não direito”, muito presente em todos os espaços que envolvem a Política de Assistência Social, sejam eles públicos ou privados. A partir dessa perspectiva, regulamentar legalmente, ou publicar normatizações técnicas, não vai permitir por si só, uma mudança cultural da assistência social entendida como “favor”.




    [...] a cultura neoliberal cai como uma luva em nossa tradição político-cultural, fazendo emergir um de seus traços mais conservadores: o predomínio do interesse privado sobre todas as coisas em detrimento dos interesses públicos, afetando a constituição da esfera pública. (CHAUÍ, 1995, p. 19-30).




    De forma complementar às categorias supramencionadas, os Planos de Assistência Social (PAS), enquanto principal instrumento de planejamento e gestão dessa política, passa a assumir um papel estratégico para a efetivação do SUAS como política pública, efetivamente garantidora de direitos. O necessário processo de profissionalização e reconhecimento a que se submete a Política de Assistência Social, a partir do início da implementação do sistema, não mais poderá sobreviver sem planejamento público. E nessa lógica, esse planejamento necessariamente deverá contemplar a participação social, por meio, principalmente, da incorporação das deliberações das Conferências de Assistência Social nos instrumentos de planejamento e gestão financeira, que ainda deverá contar com um controle social proativo, capaz de acompanhar esse processo, contribuindo assim, para a sua efetivação.




    Nesse sentido, os Planos de Assistência Social são os principais instrumentos de planejamento, das gestões públicas da Política de Assistência Social, nas três esferas de governo, prevendo metas de curto, médio e longo prazo.




    A requalificação do diálogo, da negociação e pactuação entre os vários atores, fomenta a elaboração de Planos de Assistência Social com metas factíveis, diante da diversidade socioterritorial e das competências de cada esfera de governo. (BRASIL/MDS, 2008, p. 24).




    Em relação à categoria acesso à informação, é imperativo afirmar que, talvez a sua interligação com a Política de Assistência Social, seja algo muito mais que inaugural, e em algumas situações, podendo se considerar até como inexistente. Na lógica da cultura da benesse, a qual estava associada a Política de Assistência Social, a publicização de suas informações se deu, até o momento, muito mais na perspectiva de promoções pessoais, institucionais ou políticas de seus gestores e apoiadores, do que na lógica da disponibilização da informação pública para os cidadãos(ãs), fundamentada geralmente na emblemática confusão entre o público e o privado.




    Não era fácil aos detentores das posições públicas de responsabilidade, formadas por tal ambiente, compreenderem a distinção fundamental entre os domínios do privado e do público. Assim, eles se caracterizam justamente pelo que separa o funcionário “patrimonial” do puro burocrata, conforme a definição de Max Weber. Para o funcionário “patrimonial”, a própria gestão política apresenta-se como assunto de seu interesse particular; as funções, os empregos e os benefícios que deles aufere relacionam-se a direitos pessoais do funcionário e não a interesses objetivos, como sucede no verdadeiro Estado burocrático, em que prevalecem a especialização das funções e o esforço para se assegurarem garantias jurídicas aos cidadãos. A escolha dos homens que irão exercer funções públicas faz-se de acordo com a confiança pessoal que mereçam os candidatos, e muito menos de acordo com suas capacidades próprias. (HOLANDA, 1993, p.105-106).




    O acesso à informação no Brasil foi normatizado na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), mais especificamente no inciso XXIII do seu artigo 5°, e no inciso II do §3° do artigo 37 e no §2° do seu artigo 216. Até a publicação da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro – Lei de Acesso à Informação (LAI) (BRASIL 2011), a informação não possuía qualquer regulamentação, e circulava pelo país conforme inúmeros interesses públicos e privados, ou da mesma forma, também não era publicizada, em nome dos mesmos interesses. A lei em questão normatiza o princípio constitucional da publicidade e estabelece uma gestão transparente do poder público nas suas três esferas de poder. Também relaciona a cidadania ao acesso pleno à informação pública, definindo que, a partir de então, a transparência passa a ser a regra, e o sigilo a exceção.




    Dessa forma, passa o acesso à informação a ser mais uma ferramenta para o fortalecimento do controle social, e consequentemente, da participação social. Como muitas categorias passam a exercer um espaço inédito, e ao mesmo tempo estratégico na Política de Assistência Social, o acesso à informação passa a se constituir como um grande desafio para essa política, que emerge do anonimato e da desregulamentação, para a órbita da garantia de direitos dos cidadãos(ãs), possibilitando que o acesso à informação, possa ser a própria materialização da democracia.




    Esse estudo ao orientar-se pelo método dialético-crítico busca fundamento nas categorias do marxismo, por constatar-se que, permite uma maior aproximação com a realidade, desvelando a essência dos fenômenos sociais. Por meio desse método, tem- se a intenção de aprofundar consideravelmente o desvendamento das contradições desses fenômenos, que se apresentam na forma móvel, múltipla, diversa e contraditória (LEFEBVRE,1995). Também, é possível se movimentar do universal para o singular, do macro para o micro, e do geral para o específico. O método dialético- crítico pode ainda ser mais bem esclarecido pelo seu precursor




    Para Marx, só importa uma coisa: descobrir a lei do fenômeno de cuja investigação ele se ocupa. E para ele é importante não só a lei que os rege, à medida que eles têm forma definida e estão numa relação que pode ser observada em determinado período de tempo. Para ele o mais importante é a lei de sua modificação, de seu desenvolvimento, isto é, transição de uma forma para outra, de uma ordem de relações para outra. Uma vez descoberta essa lei, ele examina detalhadamente as consequências por meio das quais ela se manifesta na vida social [...] (MARX, 1983, p. 34).
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